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Art. 1 2 - Fica o Poder Executivo autorizado a
instituir uma fundação, sob a denominação FUNDAÇÃO TEATRO MUNICIPAL DElek	 SÃO PAULO - FTM/SP.

Or-61
• ••1	 t,n	 réçe gr n,11eo •	 • •

01	 PL
PROJETO DE LEI Ji	 -01-0325/92-I

Autoriza a instituição da Fundação Tea-
tro Municipal de São Paulo - FTM/SP..

Ciks MARAW146(-1-61-(PA1-DE-SÃO PAULO decreta:

Parágrafo único - A FTM/SP . terá por finalida-
de promover, incentivar , e executar atividades culturais, especificamen-
te nos campos da música, dança e representaçOes cenicas, no âmbito de
atuação do Teatro Municipal de São Paulo, conferindo-lhes flexibilidade
e autonomta.

Art. 2 9 - A FTM/SP sera uma fundação pública,
tera personalidade juridica de direito privado, sede e foro na Cidade
de São Paulo e duração indeterminada, regendo-se por esta lei e pelos
Estatutos que forem aprovados por Decreto do Poder Executivo e registra
dos de conformidade com a legislaçao vigente.

Parágrafo único - A Fundação Teatro Municipal
de São Paulo será considerada de utilidade pública municipal.

Art. 3 2 - O patrimônio e os recursos da FTM/SP
serão constituídos:

I - como patrimonio:
1) pela transferencia do imóvel do Teatro•

Municipal de São Paulo, sediado à Praça Ramos de Azevedo, s/n, com to-
dos'os seus pertences mobiliárioS cadastrados - móveis, equtpamentos
acessorios, instrumentos e obras de arte, assim como biblioteca e argui-
vo musical, para o acervo da•Fundaçao•Teatro Municipal de Sao Paulo;

2) pela transferencia de todo o subsolo da
area municipal situada entre •a Praça Ramos de Azevedo, o Viaduto do Cha
e Rua Formosa, para o acervo da Fundação Teatro Municipal de São Paulo,
objeliNiando'a instalaçÃo de infro-estruLura s tenico-ope.racional e esta-
cionament:Os.
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• dades:
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bl .puicos;

1) transferencias previstas em orçaMentos

II - Como dotação inicial:

1) pelo saldo não comprometido ou não em-
penhado de dotações orçamentárias constantes do orçamento da Secretaria
Municipal de Cultura, para o exercício 	 de	 1992,	 conforme desti
nação a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Planejamento;

2) - pelo credito especial que lhe será a
berto.

III - Como recursos permanentes para suas ativi

2) recursos provenientes de convenios,con
tratos e ajustes de qualquer natureza;	 •

3) creditos orçamentários abertos em seu
favor;

4) pela receita dos serviços que prestar
diretamente e pelo percentual que couber no resultado dos trabalhos pro
duzidos sob sua administração;

5) recursos de operações de credito	 de
origem nacional e internacional;

' 6) renda de bens patrimoniais;

7) recursos de capital, inclusive os re-
sultantes das conversões em espécie de bens e direitos;

8) doaçoes, legados ou contribuiçoes	 de
pessoas físicas e jurídicas;	 .

9) receitas de qualquer especie, inclusi-
ve direitos autorais que adquirir.

Parágrafo iinico - O patrimonio da FTM/SP e
inalienável.e será utilizado exclusivamente na consecução de seus obje-
tivos, e em caso de sua extinção, reverterá ao patrimOnio da Prefeitura
Municipal de 8ão Paulo.

•Art. 4 2 - A FTM/SP será integrada pelos seguin

tes (-Drg?ios superiores, com as respectivas funç3es previstas nos seus Esta

Lutos:

•cmi. 0%1
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bros, sendo:
h

I - Conselho Curador, formado de 9 (nove) mem

1) 4 (quatro) membros vitalícios:
— o Secretário Mvnicipal de Cultura - Pre-

sidente;
- O Secretário Municipal dos Negócios Juri

dicas;
- O Presidente da Comissão de Cultura da Cã

mara Municipal;
- O Diretor Geral da FTN/SP - Secretário.

2) Cinco (5) membros com mandatos por prazos
determinados, designados pelo Prefeito Municipal, escolhidos dentre no
mes indicados por entidades representativas da sociedade economicamen-
te produtora e das atividades artísticas correlatas, sendo estas s indi-
caçoes feitas a convite, dentro das normas estabelecidas nos Estatutos
da FTM/SP.

II - Diretoria Executiva, formada por 4 (qua-
tro) diretores, contratados pela FTM/SP por indicação de seu Conselho
Curador, dentre personalidades destacadas no universo da produção e da
atividade artística, cujas qualificaçOes e funçOes estão especificadas
nos Estatudos da entidade. As quatro diretorias são:

- Diretoria Geral;	 -
- Diretor Artístico;
.- Diretor Tecnico Operacional;
- Diretor Administrativo Financeiro.

Art. 52 - O Quadro de Pessoal do Teatro Munici
-

pal de Sao Paulo ficara lotado na Secretaria Municipal de Cultura, adis

posição da Fundação Teatro Municipal de São Paulo - FTM/SP, ficando ga-
rantidos todos os direitos e vantagens, de acOrdo :. com o Estatuto dos Fun

cionários Públicos Municipais.

Parágrafo único - Observado o disposto no "caput"
deste artigo, a FTM/SP terá o seu pessoal tecnico e ' administrativo orga-

nizado em quadro de carreira, sujeitos ao regime da Consolida4o das Leis

do Trabalho.

Art. 52 - Fica o Executivo autorizado a abrir

rubrica no Orçamento para a Fundação Teatro Municipal de São Paulo, para.

o atendimento do disposto nesta lei, transferiddo da rubrica atual (Ope-
-

raçao e manutençao do Teatro Municipal .! e Corpos Estaveis- 08482474.537) pa

ra a nova.

ced. 0561 ,	 .4%a, ao CM'
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Art. 72 - A Fundação Teatro Municipal de São
Paulo considerar-se-á instalada na data do registro de seus Estatutos
que serão aprovados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 	 de
sua instituição pelo Executivo.

Art. 8 2 - O Executivo regulamentará por decre
to a presente lei, no que couber.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das Sessaies, o2qPP.?)

a
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JUSTIFICATIVA:

A . administração pública e . o exercício da arte
do bom senso por excelencia, na definição das prioridades necessárias
a obtenção do bem comum. Premissa esta valida para a alocaçãp de re-
cursos como para as diretrizes administrativas. .

. A moderna economia politica privilegia as es-.
truturas administrativas com maior participação da comunidade, princi
palmente dos grupos sociais melhor . capacitados setorialmente. Sendo
que, esta participaão se manifesta não somente nos benefícios decor-
rentes mas a ' partir das prOprias tomadas de decisão quanto às observa
çOes dos objetivos colimados,.

Os países ocidentais mais evoluídos cultural-
mente. estão a caminho , rápido Para esta filosofia. O objetIvo comum dos
respectivos governos e a'diminuição da concentração e do poder dos mo
nol5Olios, quer dos estados quer das oligarquias privadas.

- •	 Dentro desta filosofia, valida para a adminis
tração da educação, cultura, saúde e previdencia, assim como para os
setores de trabalho e da produ.ção de bens e serviços, as melhores e

. mais adequadas estruturas administrativas que se contrapOem aos siste
mas corporativistas, são as fundaçOes e as cooperativas.

No campo do desenvolvimento cultural, para uma
ampla participação da comunidade, a melhor politica administrativa e .
atraves de fundaçOes públicas de direito privado, nas quais, um dire-

• tOrio coiegiádo teria inclusive a participação do poder público.

Como substantivo exemplo bem sucedido, atraves
sando varias administraçOes estaduais de Matizes políticos diversos,p'j
demos citar a atuação da Fundação Padre Anchieta, dedicada à cultura e
mais especificamente, a radio e televisão educativa.

O Teatro:Municipal de São Paulo não tem autono
' mia administrativa e financeira, principal Obice à captação de recur-
sos adicionais limitando a prOpria atividade artística da casa, faltan
do-lhe ate mesmo anecessária infra-estrutura tecnico-industrial apro-
priada às grandes produçOes. .

• Não e este o quadro que encontramos nos princi
pais teatros do mundo e mesmo do País; apenas como exemplos maiores:
Fundação Teatro Guaíra, de Curitiba, o Palácio das Artes da Fundação -
ClOvis Salgado de Belo Horizonte e a Fundação Teatro Municipal do Rio.
de janeÁro.

Objetiva, portanto, este Projeto de Lei, dotar
a Prefeitura Municipal de instrumentos eficazes para a promoção do de- . .

cod. 0561 a0 •enelpç 114100 40 CldSP.
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senvolvimento cultural com o apoio decisivo de toda a coletividade,'
centrando esta ação inicial na instituição e implantação da FUNDAÇÃO
TEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

a



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	

325	 92-01 10	 92
•	do processo n2	 de 19 	 (a

JAIR VERINEIRA FILHO

Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada consta,
em 01-10-92.

Ansistexite	 ria ata

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

E/.. 7 /5

LUI	 IAS DE cArtv\L. J
AÇ3Wicnico Leg. Chefe-

A.T.M.

•

C60. 0233



Recebido na Comissão de
constituição e Jus tigt
Em 041,121a-...2:_às_)52:11..

•

Ao Nobre Vereador tjL/7-L

p5ra relatar.
Sala da Comissão da Constituição e Justiça

em  edo  de 	  110	 - de 19._ 92. 

Presidente

SEGUE 	 juntado 	  nesta data
—

sob folha 	  n9 	

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	
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Trata-se de projeto de lei de autoria do

. •
—

Foiha n•o O g	 do Proc.

N.o 325 ... de 19	 ....

Funcionário

JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 325/92.

1 R E A T—05 R 1 0

nobre Vereador Marcos Mendonça, nR 325/92 7 que visa auto-

rizar o Poder Executivo a instituir a Fundaço Teatro Mu-

nicipal de S"ão Paulo - FTM/SP.

Conforme o artigo 22. do projeto, este visa

criar uma fundaç"ão p.S.blica com personalidade jurídica de

.direito privado. Tais entidades foram incluídas pela Lei

Federal 7.596/87, que alterou o art. 4R do Decreto . Lei

200/67, entre os 6rg'ãos da administraç'ão indir,: ,ita. A Lei

ORgnica do Município, em seu art. GO, II, ao dispor sobre

a Administraç"ão Piiblica Municipal, elenca como integrantes

da administraço indireta as fundaçC.ies.

Contudo, o projeto no pode prosperar, como

se verá a seguir.

O art. 3R, 1, do projeto dispe que o pa-

trim6nio da Fundaç"ão será composto pela transferência do

Teatro Municipal de Sc'ã Paulo e de todo o subsolo da área

municipal situada entre a Praça Ramos de AzZ ..!vedo, Viaduto

do Chá e Rua Formosa para seu acervo. Ho entanto, os pro-

jetos de lei referentes s mutaçes dominiais municipais
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Presidente

•

•

so de iniciativa privativa do Prefeito, conforme art. 37,

V, da Lei Orgânica do Município.

Os incisos II e III do artigo 3Q do proje-.

to, por sua mez, prevâem dotaçes iniciais e recursos para

as atividades da FundaOío. O art. 6Q autoriza o Executivo

a "abrir rubrica no orçamento para a Fundaç7xo". Tais

posiç2;es tratam de matéria estritamente orçamentária, e as

leis que sobre isto disponham também s'ão de iniciativa do

Prefeito (art. 37,	 22, IV, LOM).

rinalmente, o art. 5.9 do projeto dispC.;e so-

bre o quadro de pessoal do teatro municipal e fixa seu re-

gime jurídico. Tal matéria, mais uma vez, é de iniciativa

privativa do Prefeito (art. 37 7 Çi 2Q, incisos I e III da

Lei Orgânica do Município).

Pelbs motivos expostos, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss2io de Constituiç'ão e justiça, em ‘611019à.



dure Vereador
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z,ala da Comissão do APrrmi.
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te

À Douta Comissão da
Admínistração Pública
	  10

ANGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

DE SÃO PAULO
•	 •'-' r, yt c'. :3 cine ,,,7e.,:tc(s);
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PARECER
1283/92 da COMISSNO DE ALI MINISTRAÇNO PúBLICA sobre

Folha n •
N •	 3,2

O funclonári

rao

o PL 325/92

De autoria do nobre Vereador Marcos Mendonça, o projeto
visa autorizar a instituicão da "Fundação Teatro Municigal de São
Paulo" - FTM/SP.

Na justificativa do projeto de lei, argumenta-se que a
transformação em Fundação do patrimônio constituído pelo Teatro
Municipal, visando o desenvolvimento das atividades culturais em
seu âmbito, resolveria os problemas atuais do teatro e de sua
gestão, que seriam, segundo o proponente, a falta de autonomia ad-
ministrativa e financeira, a dificuldade de participação da comu-
nidade na administração e a dificuldade de captação de recursos
"adicionais".

Destacamos, a seguir, os elementos da proposição que ca-
be a esta Comissão avaliar, com os comentários respectivos'.

a) Haveria transfer&ncia à FTM/SP do teatro, e também do
subsolo da praça que fica entre o teatro e o Anhangabaú, para ins-
talação de infra-estrutura técnico-operacional e estacionamentos.

Essa praça, com seu renque de belas palmeiras, é um pa-
trimônio cultural e paisagístico da cidade; para não desfigurá-la,
o aproveitamento . do subsolo deveria ser feito em grande profundi-
dade, resultando numa obra com taxa muito alta de custo/benefício.

b) Continuaria havendo a injeção de verbas orçamentárias,
como recursos permanentes da Fundação.

Assim, a Fundação não teria autonomia financeira.

c) O Conselho Curador da FTM/SP seria composto por dois
Secretários do Executivo, um vereador, cinco pessoas indicadas por
entidades civís, mas designadas pelo Prefeito, e um Diretor Geral;
os membros da Diretoria Executiva, incluindo a Diretoria Geral,
seriam indicados pelo Conselho Curador.

Nessa estrutura permaneceria forte hegemonia do governo
municipal, sendo, portanto, bastante reduzida a autonomia efetiva
da FTM/SP.

d) Seria colocado à disposição da FTM/SP o atual pessoal
do Teatro Municipal, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Municipais.

Com isso, seria praticamente inviável a autonomia admi-
nistrativa da Fundação, e, particularmente, uma política de pesso-
al semelhante à ' de uma entidade privada.
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Folha ri . A
N*
0-bscionário

de

do proc

Relatora

Com efeito, o fato de haver numerosos exemplos, no mundo
e mesmo no Brasil, de funda0es com estrutura muito adequada ao
desenvolvimento de atividades culturais, não garante que - uma vez
transformado em fundaç4o - um órgão já consolidado da ad-
ministração municipal centralizada adquira características análo-
gas de flexibilidade e independência. .

Conclui-se que o objetivo final do autor do projeto de
lei . em exame, merecedor de apóio, não seria alcançado através da
alteração por ela proposta na administração do Teatro Municipal.
Lembra-se, ainda, que o regipe atual não tem impedido a realiza-
ção, nesse teatro, de eventos culturais promovidos ou apoiados por__-
agentes da iniciativa privada.

•Pelo mposto, contrário é o parecer.

Sala da ComiJsc. de Aduinistração Pilblica, em 03/0
Presidente ,‘"	 (11
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PUBLICADO NO MARIO OFICIAL
Dia 62/	 	  /
Pagina	 5"i SUuna 	

A Douta Comiss'ão de

Educação. CIL'airg e4

MARIA EIZA.1374L	 T?
Em,_12/ ( 4_

Recebido na Comissão de
Educ. Cuit. e Esportes

2_h. Marcos 1P• nnio Silva
'-ecretario

Reg. 10833

AO roaRE. WREADOR....hy

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE EDUCA

ESPORTES.



O funcionário	
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PARECER
1338/92

JDA COM1=fl DE Mit .2.Af)2;0, CUllUPAf 	 '-
PORTrS =3RY O PRnJEr0 DE LET a2M92„

De autori do no!-Jre.Yeeador Marcos Mendon-
ça a propoitura "Autoriza a instituiço da rundaço Te••
tro Municipal de c. : "ão Paulo - YTM - SP",

O projeto de lei visa com a medida, propor-
r:ionar ao espaço cultural do lealro Municipl de 2"o Paulo
forma de administraço mais	 e eficaz.

Entendemos que a dinamicidade,
de projetos culturais e a eficincia buscada n',g,o se pren-
dem ao carater piiblico ou privado do g.:.,.rcncimento
espaço, mas sa propostas e projetos efetivamerte direciona •
dos aos objetivos que e pretende alcançar”

Ademais, forma L'T!ente„ nada impede ,we os
eventos culturais de grande'porte e ~eles de interee
da comunidade sejam patrocinado pelo poder pt'iblico e a
in iciat:iva . privada conuutamente.

Por outro lado tal administraço, se con-
servada sob tutela do poder pilblico assegurara. toda a
populaç7o forma indiscriminada de acesso aos eventos ali
promovidos,

Pelo exposto, TOMOS contrÁrios	 propositu-

3 HSA .la da Comisso de Educaç'ão, Cultura e Es p ortes, 2- - / Ig2



Presidente
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Publicado no DIARIO OFICIAL

de  2.  / 	 / 19	

pagina 	 Ç.i coluif. Z._ 

conferido: 	

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,	 /... Marcos /5.1onio Silva
S cretario

5

eg. 10833

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

TE NU	 SILVA
Secretária

io nobre Vete
para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Crçamen

C )5, NA A	 I. .;1Icl PL O

,o.
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

BRE O PROJETO DE LEI NÇA 325/92

Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do nobre Ve-

reador Marcos Mendonça, autorizar o Executivo a instituir uma fun-

010 

dação pública, de personalidade jurídica de direito privado, sede

e foro neste Município, sob a denominação "Fundação Teatro Munici-

pal de São Paulo - FTM-SP". Esta fundação teria por finalidades a

promoção, incentivo e execução de atividades culturais, em espe-

cial nos campos da música, dança e representaç5es cênicas no ãmbi-

to do Teatro Municipal de São Paulo.

O patrimônio da FTM-SP seria constituído pelas seguintes

transferências: do imóvel do Teatro Municipal de São Paula, sedia-

do à Praça Ramos de Azevedo, s/n, com todos os seus pertences mo-

biliários cadastrados; de todo o subsolo da área municipal situada

111	 entre a Praça Ramos de Azevedo, o Viaduto do Chá e a Rua Formosa.

A FTM-SP teria como dotação inicial o saldo não compro-

metido ou não empenhado de dotaçOes orçamentárias constantes do

orçamento da Secretaria Municipal de Cultura, para o exercício de

1992, conforme destinação a ser estabelecida pela Secretaria Muni-

cipal de Planejamento, e o crédito especial que lhe será aberto.

A FTM-SP teria como recursos permanentes para suas ati-

vidades: transferências previstas em orçamentos públicos; recursos

provenientes de convênios, contratos e ajustes de qualquer nature-

za; créditos orçamentários abertos em seu favor; pela receita dos

serviços que prestar diretamente e pelo percentual que couber no



resultado dos trabalhos produzidos sob sua administração; recursos

de o perações de crédito de origem nacional e internacional; renda

de bens patrimoniais; recursos de capital, inclusive os resultan-

tes das conversões em espécie de bens e direitos; doações, legados

ou contribuições de pessoas físicas e jurídicas; receitas de qual-

quer espécie, inclusive direitos autorais que adquirir.

O patrimônio da FTM-SP seria inalienável e, no caso de

sUa extinção, reverteria ao patrimônio da Prefeitura de São Paulo.

O projeto em tela estabelece também que o Quadro de Pes-

soal do Teatro Municipal de São Paulo ficaria lotado na Secretaria

Municipal de Cultura, à disposição da FTM-SP, ficando garantidos

todos os direitos e vantagens previstos no Estatuto dos Funcioná-

rios Públicos Municipais.

Segundo a justificativa, pretende-se propiciar a autono-

mia administrativa e financeira do Teatro Municipal de São Paulo,

de modo a agilizar sua atuação e permitir a captação de recursos

adicionais. Deste modo, seria possibilitada também a expansão de

•	 iniciativas de cunho cultural.

No que tange à competência desta Comissão, concordamos

com o parecer da douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

de que "a dinamicidade, viabilização de projetos culturais e a

eficiência buscada não se prendem ao caráter público ou privado do

gerenciamento daquele espaço, mas a propostas e projetos efetiva-

mente direcionados aos objetivos que se pretende alcançar". A ini-

ciativa, portanto, acarretaria a perda de parte do patrimônio da

Prefeitura do Município de São Paulo, sem que isto signifique, ne-

cessariamente, melhorias objetivas na prOmoção, incentivo e execu-

ção de atividades culturais.



Deste modo, posicionamo-nos contrariamente à proposi tu-

•
Relator -

db.

ra.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7 de dezem-

bro de 1992.

Presidente -

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacio, rubricado como folha ne 	 ti?	

do processo ne 	 	 de 19	 <2 .. 	  	 (9) 	 alQ

Ao DT.94 - Sra. Chefe;

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

LUIZ	 A DE C"JALHO
Assessor Técnico L g islaftivo Chefe -ATM

•

•



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado

ob folha 	  ng

Em 	 1 	1	

•

(a)
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nhor Presidente,

p5g

0.4e6à MENDONÇA
er da Bancada do PSDB

aw 7...r..~../..4wi,~7.5

71 "1--  do pa:ks.„1

C.;

13 — REO.D(S/PROC)

REQUERIMENTO 13-0072/93-1ti

)

REQUEIRO, de acordo com o disposto no §, 2-9- do artigo 275
do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento e a volta à tramitaçio dos

Projetos de Lei, de minha autoria, abaixo relacionados:

394/89
271/90
325/90
621/91
360/91
181/91
138/91
137/91

239/92
303/92
304/92

- 3 2 5 / 9 2 P

1110~~

Sala das SessOes, 17 de fevereiro de 1993.

\CVP V11120_,Ç

Cod. 0561



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas providencias.

19.02.92

MHZ
Assessor Técnico eg.

............	
...........

A. 7. M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Rec. D-13-0072/93-1, do Ver. Marcos
Mendonça, Líder do PSDB, segue o presente expediente, para volta à tramita-
ção.

DT.94, em 25 de fevereiro de 1993.

CZIole di ~Ao TãOi3ét3 Ir(
•

-;	 \I	 1r,),



•,..•
	 L4'	 do rzow.

p oO tc

• • ,

CÓD. 0561 .pramm.~~~.....daWaSf.

13 - REQ.D(S/PROC)
13-0475/93-9,	 .	 .

' 

REQUERIMENTO "P"	 /93

Requer a remessa à Comissão de
Atividade Economica dos P.L.'s
n 2 s 85/92, 219/92 e 325/92.1gY*

Na qualidade de membro da Comissão de Ativi
dade Econômica desta Casa, REQUEIRO, regimentalmente, ouvido o Egj 
gio-12-1-e1Tàrt-o, sejam remetidos à referida Comissão os Projetos de Lei
n 2 s 85/92, 219/92 e 325/92, or tratarem de mataria afeta a sua com-
petencia.

Sala das SessOes, 29 de junho de 1993.

PAULO KOBAYASHI
kereador



Ao nobre Vereador t•L_A_k.
para relatar. Reg i mentalmente at

À Com. c16 ,gt	 c"-c-Ar\ •

LUIZ	 rli(e'CRVALIA--
Ass. Teen. Leg. 'efe -

ala da Comissão du Admnistração Pública
.

Inesidente

I P	 n .	 Fim ILc,
j	 i 	 rubr i

cado(s)	 ----  e	 soti

.. 	 I



PL. 325/92

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA .COMI8S40 DE ATIVIDADE ECONÔMICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici -

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Em 19/08/93..

HENRIQUE PACHECO

Relator

DEFIRO, EM 19/08/93.

VEREADORA LíDIA CORRâA

PRESIDENTA

•

•



PARECER
1080/93

• j	 /93 DA COMISSn DE ATIVIDADE ECONâMICA SOBRE
O PROJETO DE LEI NA 325/92

De iniciativa do Nobre Vereador Marcos Mendonça,' projeto de
lei 325/92 visa autorizar o Executivo a instituir a Fundaç"ão • ea-
tro Municipal de S'ão Paulo - FTM/SP. DispSe a propositura que a
FTM/SP terá por finalidade promover, incentivar e executar ativi-
dades culturais, especificamente nos campos da másica, dança e re-
presentaçSes cânicas, no âmbito de atuaç"ão do Teatro Municipal de
Sc)?..i Paulo, conferindo-lhes flexibilidade e autonomia.

Estabelece ainda, dentre outras disposiçSes, que a FTM/SP,
fundaç7xo pUblica com personalidade jurídica de direito privado,
reger-se-á de acordo com a presente propositura e pelos Estatutos
aprovados por meio de Decreto do Executivo, registrados conforme a
legislaç2io vigente.

Justifica o Ilustre Autor haver necessidade premente da dimi-
nuiço da concentraç'ão e do poder dos monopálios, quer dos Esta-
dos, quer das oligarquias privadas, medida essa, informa, já ado-
tada nos países ocidentais mais evoluídos. Esclarece que, espe-
cialmente no campo do desenvolvimento cultural, que deve contar
com uma ampla participaç2io da comunidade, devem ser instituídas
fundaçSes páblicas constituídas por um diret6rio colegiado do qual
participe também o poder páblico, possibilitando uma maior estru-
turaç'ão e ampliaço dessas atividades.

Ressalta que o princi p al entrave à obtenço de recursos adi-

•
cionais pelo Teatro Municipal de S2io Paulo, constitui-se no fato
de no ter ele autonomia administrativa e financeira, limitando,
desta forma, as realizaçSes artísticas da Casa que ainda hoje no
ES ' dotada da necessária infra-estrutura técnica apropriada às gran-
des prodáçSes.

Como exemplo 'cle . teatros encontrados no país, sob a forma de
FUndaçSes pUblicas, nos moldes como propSe a presente matéria, os
quais sM3 constantemente elogiados, cita a Fundaç'ão Teatro Guaíra
de Curitiba; o Palácio das Artes, da Fundaço Cl6vis Salgado de
De]o Horizonte; e a Funda4io Teatro Municipal do Rio de Janeiro.
Por fim, entende que com a instituiç7o da FTM/SP a Prefeitura fi-
cará dotada de instrumentos eficazes para a promo4o do desenvol-
vimento cultural pois contará com o necessário apoio da coleti-
vidade.

justa e merit6ria a propositura, tendo em vista, primeiramen-
fb, que . a Cbn Istituiç'ão Federal garante a todos . o pleno exercício
dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional,
cabendo à Uni"ão, Estados e Municípios apoiar e incentivar a valo-
rizaç"ão e a difuso das manifestaçSes culturais.



Folha n.o	 proo.

--de 193.-- I

Usma	 $2'-p5ifs	 ãid
Outrossim, como o Nobre Autor deu-nos conta da lamentável re-

alidade vivida pelo Teatro Municipal de no Paulo, a qual impede
sua moderniza4o e a realizaç'ão de producies que exijam infra-es-
trutura mais complexa, acreditamos que com a instituiço da Funda-
ç'zNo em tela, aut6noma administrativa e financeiramente, esse pa-
trimanio de todos os munícipes em breve poderá tornar-se em um no-
vo exemplo de desenvolvimento cultural do Brasil.

Finalmente, entendemos que os representantes eleitos pelo
povo . devem se conscientizar de que seremos uma naç'ão desenvolvida
e efetivamente democrática somente quando a toda a populaç'ão fo-
rem assegurados os meios de acesso à educaç'ão, à cultura e à
ciância, que s2ío a base da formaç'ão da pessoa e, por conseqUên-
cia, do progresso do país.

Por todo, o exposto, favorável é o nosso parecer ..

edoi193,Sala da Comiss2io de Atividade Econ6micayá2

Presidente

Relator Arri4"--)	 L:7- C2-7

•



Em,

Publicado no DIARIO OFICIAL

de 22	 /

pagina  3 9 Coluna

conferido:

•



Papel para informação, rubricado como folha n? 	 et2 C=2'

do processo n° 	 de 19? 	 J9' .. 041 I  9.2-	 lei

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em 	

O Func.'

.1, NA AN LICA MARI A GUMAUSKAta
P(Socumentaliate

P252 fis.

cOa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acifirdo com o artigo 275 do Regímen-.

to Interno, arquivar o presente processo.

Oct/ 01  /9?-

Bltgr%Ãkág-
Ass. Tecn. Legislativó - Chefe Substituto

A. T. M.



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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